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PROCESSO TC 17462/18 
 
 
 
Origem: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

Natureza: Denúncia - Licitação e Termo Aditivo 

Denunciante: José Salomão Nóbrega Gomes (Vereador) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

Responsável: Antônio Gomes da Costa Netto (Prefeito) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. LICITAÇÃO E TERMO ADITIVO. Prefeitura Municipal de 

São José de Espinharas. Exercício 2018. Possível irregularidade em licitação 

pública. Inocorrência. Conhecimento da denúncia. Improcedência. Retorno do 

processo à Auditoria para avaliar a necessidade de exame formal da licitação e 

dos atos dela decorrentes. Comunicação. Arquivamento dos autos, conforme 

orientação da Auditoria e do Ministério Público de Contas, com fundamento 

nas Resoluções Administrativas RA – TC 10/2016 e 06/2017. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00038/23 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se do exame da licitação na modalidade Tomada de Preço 007/2018, do Contrato 

nº 40701/2018 e de seu Primeiro Termo Aditivo, materializados pela Prefeitura de São José de 

Espinharas, sob a gestão do Prefeito, Senhor ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO, cujo objeto 

consistiu na contratação de empresa especializada para construção de uma escola municipal com 06 

(seis) salas de aula naquela localidade, conforme termos do Convênio 0722/2017, com a Secretaria de 

Estado da Educação da Paraíba, em que foi contratada a empresa SETHA CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA - EPP (CNPJ 24.064.804/0001-12), com o preço global de R$1.130.816,07 e 

vigência de oito meses. 

Aos autos, fora juntada denúncia com pedido de MEDIDA CAUTELAR, ofertada pelo 

Vereador, Senhor JOSÉ SALOMÃO DA NÓBREGA GOMES, formalizada a partir do Documento TC 

81816/18 (fls. 712/724), impetrada em face da Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, sob a 

Gestão do Prefeito, Senhor ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO, noticiando suposta irregularidade 

no certame acima referido. 
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Alegou o denunciante ter havido empresa que ofertou proposta com valor inferior ao da 

firma vencedora do certame, mas que teria sido desclassificada em virtude de “erro na tabela 

apresentada”. Solicitou a suspensão cautelar do procedimento e o bloqueio dos recursos relativos à obra 

pretendida. 

 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 722/724) sugeriu o conhecimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 728/733), com a seguinte conclusão: 
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Encaminhados os autos para o Ministério Público de Contas, o Procurador Bradson 

Tibério Luna Camelo acompanhou a sugestão da Auditoria (fls. 736/737): 

 

Os membros desta colenda Câmara, proferiram o Acórdão AC2 - TC 00816/19, que segue 

(fls. 738/743): 

 

Retornado o processo à Auditoria, em cumprimento ao item 3 do Acórdão, esta, em 

relatório de complementação de instrução acostado às fls. 755/761, sugeriu o que segue: 
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Antes da manifestação do gestor, houve juntada do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 

40701/2018, referente a Tomada de Preços 007/2018, através do Processo TC 12074/19, vislumbrando 

a prorrogação do prazo até 31 de janeiro de 2020 (fls. 766/808), sendo analisado pelo Órgão Técnico 

que concluiu (fls. 785/787): 

 

Notificado, o Gestor apresentou defesa (fls. 793/797) sobre a irregularidade encontrada 

no Termo Aditivo, analisada pela Auditoria, cuja conclusão segue (fls. 805/806): “Diante do exposto, 

esta auditoria concluiu pelo saneamento da irregularidade até então pendente nos autos, bem como 

pela regularidade do termo aditivo em análise”. 

Retornando à análise da Licitação e do Contrato em si, o interessado apresentou defesa 

de fls. 813/1174. 

Após examinar a defesa apresentada, a Auditoria, em relatório de fls. 1182/1188, 

assinalou o que segue: 
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Mais uma vez notificado, houve manifestação do Gestor às fls. 1194/1296, analisada pelo 

Órgão Técnico às fls. 1304/1306, momento em que sugeriu o arquivamento dos presentes autos: 
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[...] 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, mediante parecer da lavra do 

Procurador-Geral Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 1309/1311), assim pronunciou-se: 

 

Em seguida, agendou-se o julgamento para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Cuida-se do exame da licitação na modalidade Tomada de Preço 007/2018, do Contrato 

nº 40701/2018 e de seu Primeiro Termo Aditivo, materializados pela Prefeitura de São José de 

Espinharas, sob a gestão do Prefeito, Senhor ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO, cujo objeto 

consistiu na contratação de empresa especializada para construção de uma escola municipal com 06 

(seis) salas de aula naquela localidade, conforme termos do Convênio 0722/2017, com a Secretaria de 

Estado da Educação da Paraíba, em que foi contratada a empresa SETHA CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA - EPP (CNPJ 24.064.804/0001-12), com o preço global de R$1.130.816,07 e 

vigência de oito meses. 

Tal exame decorre do julgamento de denúncia apurada nos presentes autos, cuja decisão 

segue novamente reproduzida: 
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A Auditoria, após examinar a licitação, seu contrato e aditivo, bem como as defesas 

apresentadas, observou se tratar de procedimento classificado como de risco moderado, conforme 

critérios da Resolução Administrativa RA – TC 10/2016. Tal classificação está chancelada no sistema 

processual deste Tribunal de Contas: 

 

Outro normativo, a Resolução Administrativa RA – TC 06/2017, disciplinou quais 

processos irão seguir à análise dos procedimento de licitação, limitando-a aos riscos alto e altíssimo: 
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Seguindo esta linha, sugeriu a Auditoria (fl. 1305): 

 

O Ministério Público de Contas acolheu tal orientação (fl. 1310): 

 

ANTE O EXPOSTO, em harmonia com a Auditoria e Ministério Público de Contas, 

VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos 

autos, com fundamento nas Resoluções Administrativas RA – TC 10/2016 e 06/2017. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 17462/18, relativos ao exame da 

licitação na modalidade Tomada de Preço 007/2018, do Contrato nº 40701/2018 e de seu Primeiro Termo 

Aditivo, materializados pela Prefeitura de São José de Espinharas, sob a gestão do Prefeito, Senhor 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO, cujo objeto consistiu na contratação de empresa 

especializada para construção de uma escola municipal com 06 (seis) salas de aula naquela localidade, 

conforme termos do Convênio 0722/2017, com a Secretaria de Estado da Educação da Paraíba, em que 

foi contratada a empresa SETHA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - EPP (CNPJ 

24.064.804/0001-12), com o preço global de R$1.130.816,07 e vigência de oito meses, RESOLVEM 

os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos, 

com fundamento nas Resoluções Administrativas RA – TC 10/2016 e 06/2017. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 28 de fevereiro de 2023. 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

1 de Março de 2023 às 11:26

Cons. Arnóbio Alves Viana Cons. em Exercício Antônio Cláudio Silva
Santos

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

6 de Março de 2023 às 14:40 1 de Março de 2023 às 18:31

1 de Março de 2023 às 13:35


